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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 010/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ - PR, no uso das atribuições que lhe são constitucionalmente 

conferidas, faz publicizar o presente edital de licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e posteriores dispositivos 

relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

convocatório e anexos, conforme abaixo informado. 

 

SÍNTESE DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A 

AMPLIAÇÃO DE EDIFICAÇÃO ESCOLAR MEDIANTE A CONSTRUÇÃO DE 03 (TRÊS) SALAS DE 

AULA EM ALVENARIA, COM CIRCULAÇÃO COBERTA E INTEGRAÇÃO À ESTRUTURA EXISTENTE, 

NA RUA MARIA FERNANDES MELQUÍADES, S/N, CONJUNTO HABITACIONAL FREDERICO 

MORAIS BATISTA, NO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ - PR, CONFORME PROJETOS 

ARQUITETÔNICO, ESTRUTURAL E ELÉTRICO, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS. 

 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

DATA DA SESSÃO  27/10/2026 

HORÁRIO: 09:00min 

FORMATAÇÃO: ELETRÔNICA 

ENDEREÇO: https://bll.org.br/  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br, 

no dia 27 de outubro de 2026, às 09h00, podendo as propostas e os documentos serem enviados 

até às 08h deste mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de 

Brasília. 

 

1.DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A AMPLIAÇÃO DE 

EDIFICAÇÃO ESCOLAR MEDIANTE A CONSTRUÇÃO DE 03 (TRÊS) SALAS DE AULA EM 

ALVENARIA, COM CIRCULAÇÃO COBERTA E INTEGRAÇÃO À ESTRUTURA EXISTENTE, NA RUA 

MARIA FERNANDES MELQUÍADES, S/N, CONJUNTO HABITACIONAL FREDERICO MORAIS 

BATISTA, NO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ - PR, CONFORME PROJETOS ARQUITETÔNICO, 

ESTRUTURAL E ELÉTRICO, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS. 

 

 

 

 

 

 

http://www.bll.org.br/
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Item Descrição do serviço Unid. Quant. 

01 

Contratação de empresa especializada para 
executar a ampliação de edificação escolar 
mediante a construção de 03 (três) salas de aula 
em alvenaria, com circulação coberta e integração 
à estrutura existente, na Rua Maria Fernandes 
Melquíades, s/n, Conjunto Habitacional Frederico 
Morais Batista, no Município de Rosário do Ivaí - 
PR, conforme projetos arquitetônico, estrutural e 
elétrico, memorial descritivo, planilha 
orçamentária, cronograma físico-financeiro e 
demais documentos técnicos. 

MÊS 08 

 VALOR GLOBAL MÁXIMO  R$543.706,80  

 

Local da obra: Rua Maria Fernandes Melquíades, s/n - Conjunto Habitacional Frederico Morais 
Batista; 
Área construída da ampliação: 203,83 m² 

Área existente indicada no projeto: 859,27 m² 

Área total após a ampliação: 1.063,10 m² 

Área do terreno: 4.487,50 m² 

Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data de início fixada na 

ordem de serviço. 

Valor máximo estimado da contratação: R$543.706,80 (quinhentos e quarenta e três mil, 

setecentos e seis reais e oitenta centavos)  

 

1.2. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, 
memoriais e demais documentos. 

2. VALOR MÁXIMO ESTIMADO:  

2.1. O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 543.706,80 (quinhentos e 
quarenta e três mil, setecentos e seis reais e oitenta centavos), sendo 54,90% referente aos 
materiais e 45,10% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência 
anexa.  

2.3. Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a licitação. 

2.4 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, com 
a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de Planilha 
para Cálculo do BDI. 
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3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

3.1. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

4. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS 

4.1. O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura www.rosariodoivai.pr.gob.br e no Sistema Eletrônico de 
Licitações BLL (https://bll.org.br). 

4.2. A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras 
eletrónicas do BLL (https://bll.org.br) 

4.3. A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção 
e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 
adotado para a presente licitação. 

4.4. Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital e seus anexos 
poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema Eletrônico de 
Licitação BLL, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, sendo que as 
respostas serão divulgadas no sítio eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sem identificar a proponente que deu 
origem à consulta. 

4.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.6. A qualquer tempo, antes da data-limite para o recebimento das propostas, o Município 
poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado ou 
impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

5.1. Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 
constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam 
todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no 
sistema eletrônico do BLL (: https://bll.org.br). 

5.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de Licitações 
BLL (https://bll.org.br), que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

5.2.1. O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações BLL.  

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.rosariodoivai.pr.gob.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sistema Eletrônico de Licitações (https://bll.org.br),  , e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

5.6. Da Participação de Consórcios:  

5.6.1. Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, de modo a 
permitir que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta 
execução do objeto. 

5.6.2. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes 
exigências: 

5.6.2.1. A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 
participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 

5.6.2.3. A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 
outra formação de consórcio; 

5.6.2.4. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 
obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a seguir; 

5.6.2.5. A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 
particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes 
itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, 
acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para 
dirimir eventuais demandas entre as partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações 
específicas (participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, 
sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os 
consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante 
perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, 
serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as 
condições de liderança fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas 
ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o cumprimento 
do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do 
consórcio, definido na alínea “c”, supra; 

https://bll.org.br/
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i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do 
eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, 
arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e 
Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA HABILITAÇÃO deste 
edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado. 

5.6.3. Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual 
para a habilitação econômico-financeira. 

6.7. Das vedações à participação: 

6.7.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente, empresas que: 

i) Estejam sob processo de falência; 

i.1). Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 
certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

ii) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos; 

iii) Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção; 

iv) Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 14.133/2021): 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

6.7.2. As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
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6.7.3. Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

6.7.4. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.7.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

6.7.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou responsável técnico. 

6.8 DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:  

6.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 
estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do 
sistema sua condição. 

6.8.2. Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços de 
engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.8.3. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio 

do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 

e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

7.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

7.3. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, como condição de participação; 

7.4. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa de consumo, se for 

o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens 01 e 02, 

deste edital. 

7.5. No preço proposto deverão constar e serem computadas todas as despesas indispensáveis 

à entrega do bem, mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis sociais 

e quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificado neste Edital, e relativo aos 

trabalhos objeto desta licitação. 

7.6. O preço proposto será considerado completo e suficiente para a execução total do objeto 

desta licitação, de modo que não será considerada qualquer reivindicação de pagamento 

adicional quando devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. 
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7.7. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a 

ser solicitados pelo agente de contratação ou comissão de contratação, deverão ser 

encaminhados no prazo máximo de 03 horas, podendo ser prorrogado em caso de solicitação 

por parte da licitante, devidamente fundamentada.  

 

8. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 

b)Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma 

da Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no site <www.portaldoempreendedor.gov.br>; 

c)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais ou Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) e 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

d)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no 

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

8.1. O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do 

(s) ramo (s) de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 

8.2. O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração 

contratual consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo 

juntamente com a última alteração; 

8.3. Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente 

juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria ou administradores. 

 

9. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do proponente, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de d) Certidão 

Negativa de Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da 

sede do proponente; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente; 

g) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por h) Tempo 

de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais; 
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i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943; 

5.3.1. A proponente que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional/Receita Federal do Brasil, dentro do período de 

validade nelas indicados, poderá apresentá-las separadamente. Contudo, às proponentes que 

emitiram certidões negativas de débitos de INSS ou de Tributos Federais, após o dia 03 de 

novembro de 2014, deverão apresentar a certidão unificada que abrange todos os créditos 

tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor judicial da sede do proponente. 

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b.1) No caso de empresa constituída há menos de 2 (dois) anos, a exigência de apresentação do 

balanço patrimonial, da demonstração do resultado do exercício e das demais demonstrações 

contábeis limitar-se-á ao último exercício social exigível, nos termos da legislação aplicável. 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício financeiro da licitação, será admitida a 

apresentação de balanço de abertura, acompanhado dos respectivos documentos contábeis 

exigíveis, quando cabível, observadas as disposições da legislação aplicável. 

 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico 
pela execução da obra até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da 
obra objeto da licitação. 

a.2) O vínculo entre a empresa licitante e o responsável técnico poderá ser comprovado pelas 
seguintes formas: Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Contrato de prestação de 
serviços ou Contrato social, no caso de sócio, administrador ou responsável pela execução dos 
serviços; ou Certidão de Registro expedido pelo CREA/CAU, desde que dele conste o vínculo do 
profissional com a licitante. 

b) Apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de 

seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

b.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná 

deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora 

obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato.  
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c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação ou declaração de vistoria 

técnica no local da obra, atestada por servidor designado por este fim.  

 

12. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

a) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo); 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme Anexo. 

c) Declaração da Inexistência de Fatos Impeditivos à Habilitação, atestando a inexistência de 

circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório (modelo ANEXO); 

d) Declaração que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos (Anexo); 

e) Declaração Atestando que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor 

público da Prefeitura Municipal de Rosário do Ivaí (modelo ANEXO). 

12.1. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas do licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

12.2. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 

em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.3. Deverão os licitantes emitir declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

12.4. Deverão os licitantes, sob pena de desclassificação, emitir declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas, conforme Anexo. 

12.5. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.6. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

12.7. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

12.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão 

Permanente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.9. Nos casos em que se já houver encerrada a fase de habilitação, quando o edital prever 

expressa e justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao julgamento, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
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13. DA PROPOSTA 

13.1. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a (60) sessenta dias da abertura 

do certame licitatório vertente. 

13.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo–Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do serviço 

ofertado, referências e demais dados técnicos, considerando a aplicação dos valores unitários 

propostos na planilha de preços (anexa ao edital), devendo estar computados todos os custos e 

despesas diretas e indiretas, englobando a tributação, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas e comerciais e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das 

obrigações assumidas. 

13.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

13.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

13.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

13.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE LANCES E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

14.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de 
CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas nos 
elementos técnicos instrutores. 

14.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.A desclassificação será 
sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 
os participantes.  
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14.3. A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não 
impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento. 

14.4. O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de 
participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, 
também, de eventual matriz participação no certame e futura contratação, garantida a 
manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no artigo 
14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

14.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

14.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

14.7. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e 
valor. 

14.8. Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado 
o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

14.9. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
pelo sistema, observado o intervalo mínimo R$ 100,00(cem reais) em relação aos lances 
intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

14.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

14.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

14.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

14.13. A etapa de envio de lances terá duração de 10:00 (dez) minutos, e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

14.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02:00 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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14.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

14.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

14.17. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

14.18. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 
o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

14.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

14.20. No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no 
certame licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

14.21. Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se 
ocorreu empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, 
as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 
10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

14.22. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá 
apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob 
pena de preclusão. 

14.23. Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça o 
benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 
sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem 
na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, 
sucessivamente, se for o caso. 

14.24. Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será 
realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

14.25. Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 
previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

14.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

14.27. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores 
condições, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

14.28. A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

14.29. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
02:00 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
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realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

14.30. Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 
proposta. 

15. FASE DE JULGAMENTO 

15.1. Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a 
contratação, nos termos do Edital. 

15.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para verificar o 
enquadramento. 

15.3. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos 
quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

15.4. O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e 
custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

15.5. O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, cronograma 
físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação da proposta. 

15.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

15.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

15.8. Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação 
da proposta, especialmente: 

i) Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

ii) Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores 
deste edital; 

iii) Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

iv) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

v) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

15.9. Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo ultrapassa o 
valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 
garantida manifestação do licitante. 
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15.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto 
no art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

15.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

15.12. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

15.13. A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a 
apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade 
técnica e econômica do preço global proposto para o objeto 

15.14. A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente 
Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não 
apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 
inexequibilidade da proposta de preço. 

15.15.Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, 
prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço 
global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 
14.133/2021. 

15.16. Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja 
recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta 
e assim sucessivamente. 

 

16. DA FASE RECURSAL 

16.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 
minutos, de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

16.2. Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade 
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

16.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação. 

16.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, 
no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

16.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

16.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
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16.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

16.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 
autoridade competente. 

 

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

18.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

h) Fraudar a licitação; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.3. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

18.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

18.5.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.5.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

18.5.2. Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

18.5.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

18.5.4.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 
14.133/2021. 

18.5.5.A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.6.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
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18.7.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.9.A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

18.10.As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP. 

 

19. CONDIÇÕES DO AJUSTE 

19.1. A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação. 

19.2. A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 
(Anexo III), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma vez, 
por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às penalidades 
previstas em lei. 

19.3. No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

i) Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas durante 
a vigência do contrato. 

ii) A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o regulamento do 
respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 12.378/2010. 

19.4. É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e 
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 
da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

iii) Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes 
classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das 
condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme especificações 
deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências 
estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da 
licitação. 

 

20. DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO  

20.1. A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.   

20.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da 
formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.  
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20.3. Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.  

20.4. O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

21. PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

21.1. Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da 
publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. 

21.2. Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no licitador, 
observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

21.3. O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA 
DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 

21.4. O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na CLÁUSULA 
OITAVA da Minuta de Contrato. 

 

22. DO REAJUSTE 

22.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

22.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

22.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

22.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

22.5.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

22.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente. 

23.1.1. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

23.2. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 
ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

23.3. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca Grandes Rios para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 
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24. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

24.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO II – Projeto básico e demais documentos técnicos de engenharia; 

ANEXO III – Minuta do Contrato; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação; 

ANEXO  V- Modelo de Declaração que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de elaboração independente de proposta e atuação 

conforme ao marco legal anticorrupção; 

ANEXO VII- Modelo de Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos; 

ANEXO VIII - Modelos de declaração “proposta”. 

 

Rosário do Ivaí, 08 de outubro de 2026. 

 

 

 

ANIZIO CESAR LINO SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO –JUSTIFICATIVA 

1.1. A presente contratação destina-se à ampliação de edificação escolar existente, mediante a 
construção de 03 (três) salas de aula em alvenaria, com circulação coberta e integração à 
estrutura existente, na Rua Maria Fernandes Melquíades, s/n, Conjunto Habitacional Frederico 
Morais Batista, no Município de Rosário do Ivaí/PR.  

A ampliação tem por finalidade aumentar a capacidade física da rede municipal de ensino, 
disponibilizando novos ambientes integrados à edificação existente e adequados às atividades 
pedagógicas. A intervenção busca melhorar as condições de atendimento aos estudantes, a 
organização das turmas e a funcionalidade do espaço escolar. 

A execução exige empresa especializada, responsável técnico, mão de obra qualificada e 
compatibilização entre implantação, fundações, estrutura, arquitetura e instalações elétricas. A 
contratação deverá assegurar segurança dos usuários, durabilidade, controle de qualidade, 
cumprimento do prazo e aplicação adequada dos recursos públicos. 

 
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

2.1. Embora o Município ainda não tenha instituído formalmente o Plano de Contratações Anual 

(PCA), a presente contratação encontra-se devidamente justificada pela necessidade da 

construção do barracão, sendo compatível com o planejamento institucional e a disponibilidade 

orçamentária, visando garantir estrutura coberta adequada para a guarda, proteção e 

organização de máquinas, veículos, equipamentos, ferramentas e materiais vinculados às 

atividades do setor rodoviário. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

3.1. Vistoria Técnica: Será facultada a visita técnica para conhecimento das condições do local, 

mediante agendamento prévio junto à Prefeitura.  

3.1.1. Em caso de a empresa licitante não optar pela realização da visita técnica, a licitante 

deverá apresentar declaração formal de que se responsabiliza pelas condições existentes do 

local da prestação dos serviços.  

3.2. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, sem defeitos de 
fabricação e compatíveis com as especificações do projeto. 
3.3. Deverão ser observadas as normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, 
especialmente aquelas aplicáveis à construção civil, trabalhos em altura, movimentação e 
montagem de estruturas metálicas. 
3.4. Deverá arcar com toda a estrutura e os custos operacionais necessários à execução do 
objeto, incluindo encargos trabalhistas de seus colaboradores 
3.5. Subcontratação: Não será admitida. 
3.6. Prazo de execução: Até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data de início 

fixada na ordem de serviço.  
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4 e 5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. As quantidades estimadas foram definidas com base nos projetos, memorial descritivo, 
planilha orçamentária e demais documentos técnicos da obra. A ampliação possui área 
construída de 203,83 m²; a área existente indicada no projeto é de 859,27 m²; a área total após 
a ampliação será de 1.063,10 m²; e a área do terreno é de 4.487,50 m². 

4.2. A estimativa contempla os serviços necessários à execução integral da ampliação, 
abrangendo serviços preliminares, fundações e estrutura, alvenaria, cobertura, esquadrias, 
revestimentos e pinturas, pavimentação, instalações elétricas, testes, limpeza e entrega. 

5.1. O valor máximo estimado é de R$ 543.706,80 (quinhentos e quarenta e três mil, setecentos 
e seis reais e oitenta centavos), com BDI convencional de 26,24%. O orçamento utiliza como 
referência o SINAPI – junho de 2026, não desonerado, e a data-base da Resolução SECID nº 
093/2026, com vigência em julho de 2026. 

GRUPO DE SERVIÇOS VALOR COM BDI 

Serviços preliminares R$ 42.512,07 

Fundação e estrutura R$ 153.432,44 

Alvenaria R$ 18.967,77 

Cobertura R$ 127.780,44 

Esquadrias R$ 47.311,67 

Revestimentos e pinturas R$ 92.585,64 

Pavimentação R$ 44.339,42 

Instalações elétricas R$ 16.777,34 

Ajuste centesimal da planilha R$ 0,01 

TOTAL R$ 543.706,80 

 

5.2. Os preços incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, tais como 

materiais, mão de obra, encargos, equipamentos, ferramentas, transportes, seguros, tributos, 

administração, controles, sinalização, proteção e limpeza. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Para atendimento da necessidade identificada, foi considerada a solução de execução de obra 
para ampliação da edificação escolar existente, conforme os projetos arquitetônico, estrutural 
e elétrico, memorial descritivo, orçamento, cronograma físico-financeiro e ART nº 
1720265462626. A solução contempla a construção de 03 (três) salas de aula, circulação coberta 
e conexão funcional com a edificação existente, abrangendo os serviços necessários à execução 
das fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, esquadrias, revestimentos, pavimentação, 
instalações elétricas e demais elementos previstos nos documentos técnicos. 

A solução escolhida mostra-se compatível com a necessidade identificada, por possibilitar a 
ampliação da capacidade física da unidade escolar e a disponibilização de novos ambientes para 
atendimento às atividades pedagógicas. 

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

7.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para executar a ampliação da 
edificação escolar, com área construída de 203,83 m², compreendendo 03 (três) salas de aula 
em alvenaria, circulação coberta e integração à estrutura existente, com fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos e demais recursos necessários. 
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7.2. O escopo contempla serviços preliminares, canteiro, regularização e preparação do terreno; 
fundações com estacas de concreto armado, blocos de coroamento e vigas baldrame; estrutura 
de concreto armado; alvenaria; vergas e contravergas; laje pré-moldada; cobertura em estrutura 
de madeira e telha cerâmica tipo romana; esquadrias; peitoris e soleiras; revestimentos, pisos, 
pinturas; instalações elétricas; testes, limpeza final e entrega. 

7.3. Os materiais e sistemas deverão observar as especificações constantes dos projetos, 
memorial descritivo e planilha orçamentária. 

7.4. Da especificação dos serviços: 

7.4.1. Serviços preliminares e canteiro: placa de obra; container para almoxarifado e apoio 
sanitário; tapume em telhas metálicas; acessos controlados; limpeza, regularização, 
nivelamento e compactação; locação da obra; instalações provisórias e sinalização. 

7.4.2. Fundações e estrutura: estacas de concreto armado, blocos de coroamento, vigas 
baldrame, formas, armaduras, concretagem, adensamento, cura e impermeabilização, 
conforme projeto estrutural. 

7.4.3. Alvenaria, vergas, contravergas e laje: paredes em alvenaria de vedação; vergas e 
contravergas; laje pré-moldada com vigotas, elementos de enchimento, escoramento, 
armaduras complementares e capa de concreto. 

7.4.4. Cobertura: estrutura de madeira dimensionada conforme projeto, tesouras ou 
solução equivalente, terças, caibros e ripas; telhamento em telha cerâmica tipo romana, 
cor natural, com inclinação aproximada de 30%, cumeeiras, beirais e arremates. 

7.4.5. Esquadrias e granitos: 03 portas de madeira de abrir, 0,90 x 2,10 m; 12 janelas 
basculantes de alumínio, 2,20 x 1,10 m; peitoris e soleiras de granito. 

7.4.6. Revestimentos, pisos e pintura: chapisco, revestimento argamassado, massa e 
pintura látex internas, selador e acabamento texturizado externos, revestimento 
cerâmico externo onde previsto, lastro de brita, contrapiso, piso cerâmico, rodapé 
cerâmico e verniz nas portas de madeira. 

7.4.7. Instalações elétricas: eletrodutos, caixas, condutores de cobre, quadro, disjuntores, 
dispositivos de proteção, interruptores, tomadas, pontos de iluminação, luminárias, 
aterramento e conexões, conforme projeto específico e ABNT NBR 5410. 

7.4.8. Segurança, controle, limpeza e entrega: isolamento do canteiro, controle de 
acessos, proteção dos usuários, cumprimento das normas de segurança, controle de 
resíduos, testes, correção de pendências, limpeza e entrega da documentação final. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 

8.1. Para a solução em questão, não será adotado o parcelamento em razão da interdependência 
técnica e funcional dos serviços necessários à construção de 03 (três) salas de aula em alvenaria, 
com circulação coberta e integração à edificação escolar existente. O objeto será contratado em 
sua totalidade, sob a responsabilidade de uma única empresa, de modo a assegurar a 
coordenação das etapas construtivas, a compatibilidade entre os serviços e a entrega de uma 
ampliação concluída e apta à finalidade prevista nos projetos. 
A divisão da execução por sala de aula ou por especialidade construtiva exigiria a atuação de 
diferentes contratadas sobre interfaces comuns, especialmente na circulação coberta e nas 
conexões com a edificação existente. Essa fragmentação ampliaria os riscos de 
incompatibilidades executivas, interferências entre equipes, atrasos nas etapas subsequentes e 
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dificuldades na identificação das responsabilidades por falhas nas interfaces, uma vez que os 
serviços estruturais, de alvenaria, cobertura, instalações elétricas e acabamento demandam 
sequência e coordenação compatíveis com os projetos e o cronograma da obra. 
Sob o aspecto econômico e operacional, a execução por uma única contratada busca aproveitar 
conjuntamente a mobilização, a estrutura de canteiro, os equipamentos, a logística de materiais 
e a administração local da obra. Pretende-se, assim, evitar a duplicação dessas estruturas em 
contratos distintos e reduzir os encargos de coordenação de múltiplas frentes contratuais, 
preservando a fiscalização efetiva da execução, a qualidade dos serviços e o cumprimento do 
cronograma físico-financeiro. 
 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se ampliar a disponibilidade de espaços destinados às atividades pedagógicas e 

proporcionar condições físicas adequadas ao atendimento educacional, observadas as 

especificações dos projetos e demais documentos técnicos. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1. Antes da contratação, deverão ser verificadas as providências administrativas e técnicas 
necessárias, incluindo a disponibilização do local, compatibilização das peças técnicas, definição 
da fonte orçamentária, licenças e autorizações cabíveis e designação dos responsáveis pela 
gestão e fiscalização. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda.  

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. Os impactos potenciais relacionados à execução são aqueles decorrentes da implantação 
do canteiro, escavações, fundações, transporte e movimentação de materiais, geração de 
resíduos, poeira, ruído e execução dos serviços de construção. As medidas deverão ser ajustadas 
às características do local e às exigências dos órgãos competentes. 

IMPACTO POTENCIAL MEDIDA PROPOSTA 

Resíduos de construção, embalagens e 
materiais 

Segregar, acondicionar, reaproveitar quando 
tecnicamente permitido e destinar 
adequadamente. 

Poeira, ruído e tráfego de veículos de obra 
Planejar acessos, sinalizar, controlar poeira e 
manter equipamentos em condições 
adequadas. 

Interferência com a escola existente 
Isolar o canteiro, controlar acessos e 
compatibilizar os serviços com as atividades 
escolares. 

Erosão, carreamento de solo e alteração do 
escoamento 

Adotar medidas de proteção das áreas 
expostas e providências de drenagem 
necessárias. 

Consumo de água, energia e materiais 
Planejar a execução, reduzir perdas e prevenir 
desperdícios. 
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13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser 

viável a contratação pretendida.  

 

Rosário do Ivaí, 08 de outubro de 2026.  

 

 

 

 

_____________________________________ 
Murilo Vinicius Penha Ribeiro 

Secretário de Obras Viação e Urbanismo  
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

EDITAL DE CONCORRENCIA ELETRONICA N.º XX/2026 
 
 

Por este instrumento contratual, de um lado, o MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 80.059.264/0001-50, com sede na Av. São 

Paulo, n.º 45, nesta cidade, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, XXXX, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob n.º XXXX, com sede na Rua XXXX, n.º XXXX, Bairro XXXX, CEP XXXX, 

na cidade de XXXX, neste ato representado por outorgado público, Sr(a). XXXX, naturalidade, 

estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o n.º XXXX e do RG n.º XXXX, residente e domiciliado(a) 

na Rua XXXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo N.XXX/2025, e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 

aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrencia 

Eletronica N.º XXX/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.: 

 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A AMPLIAÇÃO DE 
EDIFICAÇÃO ESCOLAR MEDIANTE A CONSTRUÇÃO DE 03 (TRÊS) SALAS DE AULA EM 
ALVENARIA, COM CIRCULAÇÃO COBERTA E INTEGRAÇÃO À ESTRUTURA EXISTENTE, NA RUA 
MARIA FERNANDES MELQUÍADES, S/N, CONJUNTO HABITACIONAL FREDERICO MORAIS 
BATISTA, NO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ - PR, CONFORME PROJETOS ARQUITETÔNICO, 
ESTRUTURAL E ELÉTRICO, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS. 
 

Item Descrição do serviço Unid. Quant. 

01 

Contratação de empresa especializada 
para executar a ampliação de edificação 
escolar mediante a construção de 03 
(três) salas de aula em alvenaria, com 
circulação coberta e integração à 
estrutura existente, na Rua Maria 
Fernandes Melquíades, s/n, Conjunto 
Habitacional Frederico Morais Batista, no 
Município de Rosário do Ivaí - PR, 
conforme projetos arquitetônico, 
estrutural e elétrico, memorial descritivo, 
planilha orçamentária, cronograma 
físico-financeiro e demais documentos 
técnicos. 

UNID 1 

 VALOR GLOBAL  R$ 
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.O Edital da Licitação; 

1.2.2.A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.O prazo de vigência do contrato é de 8 (oito) meses contados da data da publicação do 

extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, conforme disposto na Lei n. 

14.133/21.  

2.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO. 

3.1.O valor total da contratação é de R$ .......... (.  ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da entrega do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É VEDADA a subcontratação do objeto. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1.O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5.2. Com base no § 1º, do Art. 31 da Lei nº 8.212/91, fica ressalvado o direito regressivo do 

CONTRATANTE contra o executor do serviço e, ainda, admitida a retenção das obrigações 

previdenciárias decorrentes do presente contrato. 

5.3.A empresa deverá emitir a nota fiscal eletrônica, devendo constar, obrigatoriamente, 

número do empenho, número do contrato administrativo, número da licitação, número do 

pagamento e demais dados que a CONTRATANTE entender necessários. 

5.4. Atendendo ao que determina Lei Municipal (Código Tributário Municipal), a Secretaria 

Municipal de Finanças e Orçamento só poderá efetuar a liberação do pagamento se a 

CONTRATADA estiver rigorosamente em dia com os tributos Municipais. 

 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA). 

6.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.5.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente 

contratualização, para o exercício que lhe corresponda, correrão por conta de dotação 

orçamentária a seguir codificada.  

XXXXXXXXXXXXXX 

7.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos 

serviços. 

8.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em 

função da prestação dos serviços. 

8.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida na Cláusula Quarta. 

Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando solicitado 

pela CONTRATADA. 

8.4. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, 

documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções. 

8.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.6. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias. 

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
CLÁUSULA NONA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
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Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.3.1.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.4.Sempre que necessário ou solicitado pelo CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar os 

serviços prestados de forma a atender a legislação Federal e/ou Estadual, especialmente, à Lei 

de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores técnicas praticadas e com pessoal 

capacitado, sem custo para o CONTRATANTE. 

9.5.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, em 

subempreitada, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 

9.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8.Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado 

nos termos da Cláusula Primeira. 

9.9.Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si 

assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial. 

Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as 

especificações funcionais do mesmo; 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE solicitar, até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial do contrato, bem como a prestar os serviços conforme as 

especificações deste edital, nos termos do art. 65, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.13.Realizar o cumprimento integral, de própria responsabilidade, dos encargos trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais, de toda espécie, resultantes da execução do presente 

contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com relação aos encargos elencados nesta cláusula, 

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato. 

9.14.Prestar garantia contratual na modalidade de seguro garantia, bem como mantê-la em 

renovação, se for o caso, em uma das opções delimitadas pelo art. 96, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21.Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.22.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– DA FISCALIZAÇÃO 
10.1.Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei n.º 14.133/2021, o 

CONTRATANTE designa o Sr(a). XXXX, MAT. XXXX, como fiscal de contrato e, Sr(a). XXXX, MAT. 

XXXX, como gestor de contrato. 

10.2.Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA designa o 

Sr(a). XXXX para desempenhar a função de preposto perante a CONTRATANTE. 

10.3.A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer momento, 

terá poderes de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda o direito de recusar 
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o recebimento dos serviços caso não estiverem de acordo com os padrões técnicos especificados 

e exigidos pelo projeto. 

10.4.É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou fornecidos 

para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1.Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, 

ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do 

CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

ADVERTÊNCIA 

11.2.A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à 

inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 

MULTA 

11.3.Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula 

um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

11.4.Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do 

termo de ordem de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de 

atraso, em substituição ao item 10.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor 

total do contrato. 

11.5.Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não 

aquelas relacionadas ao atraso na execução da obra, será aplicada multa de 2% (dois por cento) 

sobre o valor do contrato. 

11.6.A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique 

outras sanções. 

11.7.A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos 

eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou 

cobrada judicialmente. 

11.8.Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres 

do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 

11.9.O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por 

cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

11.10.Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do art. 

156, §4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 

11.11.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao 

Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos 

prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa 

da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do art. 156, §5º e §6º, da 
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Lei n.º 14.133/2021. 

11.12.As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da 

CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis. 

11.13.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer 

multa que lh for imposta, dentro do prazo previsto. 

11.14.Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções 

contratuais serão atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o 

substituir, bem como a incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido. 

11.15.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS DO 
CONTRATANTE 
12.1.São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da 

Lei n.º 14.133/2021: 

a) modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

b) extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

c) fiscalizar sua execução; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

e) ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 

objeto do contrato nas hipóteses de: 

i)risco à prestação de serviços essenciais; 

ii)necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, 

inclusive após extinção do contrato. 

12.2.As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas 

sem prévia concordância do contratado. 

12.3.Na hipótese prevista na alínea “a” as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão 

ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 
13.1.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará 

sob as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

13.4.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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13.5.Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser 

rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive 

no caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e 

incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der causa à inadimplência. 

13.6.A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará 

válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 

13.7.As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do 

disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 

13.8.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1.Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei 

n.º14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO. 
16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
17.1.As partes elegem o foro da Comarca de ROSÁRIO DO IVAÍ - PR, para dirimir dúvidas ou 

divergências, que poderão advir ao presente Contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 

14.133/2021. 

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o 

presente instrumento para que surta os jurídicos e legais efeitos. 

 
ROSÁRIO DO IVAÍ, (dia) do (mês) do (ano). 
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CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ - PR  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

 
CONTRATO 

CNPJ:  
REPRESENTANTE LEGAL  

 
 
 
 

FISCAL DO CONTRATO 
NOME: 

MATRÍCULA



 

 

 
 
 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
Nome completo:    
RG nº:    
CPF nº:    
 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em participar do Concorrencia 
Eletronica N.º 010/2026, cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento 
convocatório, nos termos do inciso I do artigo 40 da Lei Estadual nº 6.544/1989, na redação que lhe foi dada 
pela Lei nº 13.121, de 7 de julho de 2008.  
 
(Local e data). 
 
 
 
 
 

(Nome/assinatura do representante legal)



 

 

 
 

 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 
Nome completo: 

RG nº:  

CPF nº: 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em participar da Concorrencia 

Eletronica N.º 010/2026, declara de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 
 
(Local e data). 
 
 
 
 
 

(Nome/assinatura do representante legal)



  

 

 
 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL 

ANTICORRUPÇÃO 

 
Eu, (nome completo) portador   do   RG   nº XXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXX, representante legal do licitante
  (nome empresarial), 
interessado em participar do Concorrencia Eletronica nº   / , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o 
artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 
ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório antes da adjudicação do objeto;  
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e  
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento 
conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto 
Estadual nº 60.106/2014, tais como:  
I – Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada;  
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos em Lei;  
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  
IV – no tocante a licitações e contratos:  
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público;  
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo;  
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos Respectivos instrumentos contratuais; ou  
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública;  
V – Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 
financeiro nacional. 



  

 

 

 
(Local e data). 

 
 

 

(Nome/assinatura do representante legal)



 

 

 
 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

 
 
Nome completo:  

RG nº:  

CPF n.  

DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
(Local e data). 
 
 
 
 

 

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO VIII 

MODELOS DE DECLARAÇÃO “PROPOSTA” 
 
 
À Comissão de Contratação/Agente de Contratação, 
 
O  licitante  (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por intermédio do representante legal que 
esta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital de Concorrencia Eletronica nº   
/  e seus anexos e ter tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução 
do objeto, PROPÕE executar o objeto licitado  sob  sua  integral  responsabilidade  pelo  valor  total  de  R$  
(valor por extenso), já computado o BDI, conforme detalhamento abaixo: 
 
 
AFIXAÇÃO DE PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS EM PROPOSTA 
 
Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias.  
 
 
 
(Local e data). 
 
 
 

 

 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 


